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ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA
Lei n.o 1/98

de 8 de Janeiro

Aprova medidas tendentes à entrega de armamento,
explosivos e munições ilegalmente detidos

A Assembleia da República decreta, nos termos dos
artigos 161.o, alínea c), 165.o, alínea c), e 166.o, n.o 3,
da Constituição, o seguinte:

Artigo 1.o

1 — Quem detiver ilegalmente, a qualquer título,
engenhos ou substâncias explosivas, armas e seus com-
ponentes, ou munições, deve fazer a sua entrega junto
das entidades militares ou forças de segurança com-
petentes no prazo de 90 dias.

2 — A responsabilidade criminal, disciplinar ou admi-
nistrativa, decorrente unicamente da detenção, uso ou
porte ilegais do armamento, munições ou explosivos
referidos no número anterior, baseada, nomeadamente,
na falta de manifesto, autorização ou licença, é excep-
cionalmente extinta na condição da sua entrega nos ter-
mos da presente lei.

Artigo 2.o

Não são abrangidos pelo disposto no artigo anterior:

a) Os autores de infracções e crimes, incluindo os
sujeitos ao foro militar, compreendidos na pre-
visão dos artigos 300.o e 301.o do Código Penal
vigente e nos correspondentes artigos 288.o e
289.o da versão do Código Penal aprovado pelo
Decreto-Lei n.o 400/82, de 23 de Setembro;

b) Os autores de crimes contra a vida e integridade
física previstos nos artigos 131.o, 132.o, 133.o e
144.o do Código Penal e de infracções cuja puni-
ção resulte da aplicação do artigo 5.o, n.o 1,
alínea a), do mesmo Código;

c) Os detentores de armas que comprovadamente
tenham sido utilizadas na prática de crimes.

Artigo 3.o

1 — Durante o prazo previsto no n.o 1 do artigo 1.o
deve ser requerida e processada nos comandos distritais
da Polícia de Segurança Pública, nos termos da legis-
lação vigente, a legalização de armas permitidas mas
não manifestadas e registadas.

2 — As armas classificadas como material de guerra
e, em especial, as armas automáticas que façam parte
de colecções devem ser manifestadas e registadas e a
autorização para colecção deve ser requerida ao Coman-
do-Geral da Polícia de Segurança Pública no prazo
fixado no número anterior.

3 — O Governo regulamentará no prazo de 45 dias
os demais aspectos do regime aplicável às armas de
colecção.

Artigo 4.o

O Governo adoptará as providências necessárias para
que, no quadro das obrigações de serviço público, os

órgãos de comunicação social do sector público asse-
gurem a adequada divulgação do conteúdo da presente
lei.

Aprovada em 20 de Novembro de 1997.

O Presidente da Assembleia da República, António
de Almeida Santos.

Promulgada em 16 de Dezembro de 1997.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendada em 18 de Dezembro de 1997.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.

Lei n.o 2/98

de 8 de Janeiro

Estende aos magistrados do Ministério Público junto do Supremo
Tribunal de Justiça a coadjuvação por assessores e institui
a assessoria a ambas as magistraturas nos tribunais de Relação
e em certos tribunais de 1.a instância.

A Assembleia da República decreta, nos termos dos
artigos 161.o, alínea c), 165.o, n.o 1, alínea p), e 166.o,
n.o 3, da Constituição, o seguinte:

Artigo 1.o

Assessores

1 — O Supremo Tribunal de Justiça e os tribunais
de Relação dispõem de assessores que coadjuvam os
magistrados judiciais e os magistrados do Ministério
Público.

2 — Haverá também assessores nos tribunais judiciais
de 1.a instância quando a complexidade e o volume de
serviço o justifiquem.

Artigo 2.o

Competência

1 — Compete, designadamente, aos assessores:

a) Proferir despachos de mero expediente;
b) Preparar a agenda dos serviços a efectuar;
c) Elaborar projectos de peças processuais;
d) Proceder à pesquisa da legislação, jurisprudên-

cia e doutrina necessárias à preparação das deci-
sões e das promoções nos processos;

e) Sumariar as decisões e as promoções, a legis-
lação, a jurisprudência e a doutrina de maior
interesse científico e integrá-las em ficheiros ou
em base de dados;

f) Colaborar na organização e actualização da
biblioteca do tribunal.

2 — Dependem de delegação do respectivo magis-
trado os actos a que se referem as alíneas a) a c) do
número anterior, devendo a delegação ser específica
no que respeita aos da alínea c).
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Artigo 3.o

Número de assessores

1 — O número de assessores é fixado por portaria
conjunta do Ministro da Justiça, do Ministro das Finan-
ças e do membro do Governo responsável pela Admi-
nistração Pública, sob proposta do Conselho Superior
da Magistratura e da Procuradoria-Geral da República,
respectivamente.

2 — A indicação dos tribunais judiciais de 1.a instância
a que se refere o n.o 2 do artigo 1.o efectua-se nos
termos do número anterior e constará da mencionada
portaria.

3 — Na mesma portaria declarar-se-á aberto o con-
curso de provimento.

Artigo 4.o

Supremo Tribunal de Justiça

Os assessores do Supremo Tribunal de Justiça são
nomeados, respectivamente, pelo Conselho Superior da
Magistratura e pelo Conselho Superior do Ministério
Público, em comissão de serviço, por três anos, não reno-
vável, de entre juízes de 1.a instância e procuradores
ou delegados do procurador da República com clas-
sificação não inferior a Bom com distinção e antiguidade
não inferior a 5 e não superior a 15 anos.

Artigo 5.o

Recrutamento dos assessores

Os assessores dos tribunais de Relação e dos tribunais
judiciais de 1.a instância são recrutados:

a) De entre candidatos ao ingresso no Centro de
Estudos Judiciários, classificados de Aptos, que
tenham excedido o número de vagas disponíveis
de auditores de justiça;

b) De entre oficiais de justiça habilitados com
licenciatura em Direito que tenham, pelo
menos, cinco anos de serviço e classificação não
inferior a Bom.

Artigo 6.o

Admissão ao curso de formação

1 — Os assessores são providos após frequência, com
aproveitamento, de curso de formação a realizar no Cen-
tro de Estudos Judiciários.

2 — Os candidatos ao curso de formação não podem
exceder o dobro do contingente fixado nos termos do
n.o 1 do artigo 3.o

3 — Ao curso de formação são admitidos os candi-
datos a que se refere o artigo anterior, na proporção
de metade para cada um dos conjuntos.

4 — Havendo excesso de candidatos, efectua-se rateio
nos seguintes termos:

a) Quanto aos candidatos mencionados na alí-
nea a) do artigo anterior, atende-se à classi-
ficação ali referida, preferindo os mais velhos
em caso de igualdade;

b) Quanto aos candidatos mencionados na alí-
nea b) do artigo anterior, atende-se, sucessiva-
mente, à categoria mais elevada e, dentro de
cada categoria, à melhor classificação de serviço,
preferindo os mais antigos.

5 — As vagas não preenchidas por um dos conjuntos
referidos no artigo anterior acrescem ao outro conjunto
de candidatos.

Artigo 7.o

Formação e graduação dos assessores

1 — O curso a que se refere o n.o 1 do artigo anterior
tem a duração de três meses e obedece a regulamento
aprovado por despacho do Ministro da Justiça, sob pro-
posta do conselho pedagógico do Centro de Estudos
Judiciários.

2 — Os candidatos que obtiverem aproveitamento são
graduados por ordem decrescente de mérito dentro de
cada um dos conjuntos que se refere o artigo 5.o, obser-
vando-se, em caso de igualdade, o disposto no n.o 4
do artigo anterior, respectivamente.

3 — A validade do curso a que se refere o n.o 1 man-
tém-se enquanto não for declarado aberto novo con-
curso, nos termos do n.o 3 do artigo 3.o

Artigo 8.o

Forma e duração do provimento

1 — Os candidatos a que se refere o n.o 2 do artigo
anterior são admitidos como assessores em comissão
de serviço, por três anos.

2 — O provimento dos assessores efectua-se, sempre
que possível, alternadamente de entre candidatos de
cada um dos conjuntos a que se refere o n.o 2 do artigo
anterior, começando-se pelo conjunto com maior
número de elementos ou, em caso de igualdade, pelo
conjunto a que pertencer o mais velho dos candidatos.

3 — A comissão de serviço pode ser prorrogada por
duas vezes, por períodos de um ano.

4 — A comissão de serviço pode ser dada por finda,
a todo o tempo, pelo Ministro da Justiça, sob proposta
do Conselho Superior da Magistratura ou da Procu-
radoria-Geral da República, conforme os casos, prece-
dendo a audição dos magistrados assessorados, com fun-
damento em que o assessor não revela aptidões técnicas,
zelo ou adequação para o exercício do cargo.

Artigo 9.o

Colocação

1 — No Supremo Tribunal de Justiça os assessores
são distribuídos pelo respectivo presidente e pelo Pro-
curador-Geral da República.

2 — Nos restantes tribunais, os assessores são colo-
cados pelo Conselho Superior da Magistratura e pelos
procuradores-gerais-adjuntos distritais, respectiva-
mente.

3 — A colocação a que se referem os números ante-
riores é precedida de audição dos respectivos magis-
trados.

4 — Decorrido, pelo menos, um ano, os assessores
podem requerer ao Ministro da Justiça a sua transfe-
rência dos serviços da magistratura judicial para os do
Ministério Público, ou vice-versa, com preferência sobre
os candidatos à primeira nomeação.

Artigo 10.o

Dependência hierárquica e funcional

1 — Os assessores dependem, hierárquica e funcio-
nalmente, do magistrado que coadjuvam.
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2 — No caso de coadjuvarem mais de um magistrado,
os assessores dependem, para efeitos do número ante-
rior, do magistrado que for designado pela entidade
competente para a sua colocação.

Artigo 11.o

Direitos dos assessores

1 — É aplicável aos assessores, com as necessárias
adaptações, o disposto na alínea d) do n.o 1 do artigo 17.o
da Lei n.o 21/85, de 30 de Julho, e na alínea e) do
n.o 1 do artigo 85.o da Lei n.o 47/86, de 15 de Outubro.

2 — Os assessores podem inscrever-se nos Serviços
Sociais do Ministério da Justiça.

Artigo 12.o

Remunerações

1 — Durante a frequência do curso a que se refere
o n.o 1 do artigo 6.o, os candidatos a assessores têm
direito a uma bolsa de estudos equivalente a dois terços
da estabelecida para os auditores de justiça no período
de actividades teórico-práticas.

2 — Os assessores têm direito a vencimento de mon-
tante igual ao da bolsa de estudos estabelecida para
os auditores de justiça no período de actividades teó-
rico-práticas, acrescido de subsídio de fixação de quan-
titativo igual ao que se refere no n.o 2 do artigo 29.o
da Lei n.o 21/85, de 30 de Julho, e no n.o 2 do artigo 80.o
da Lei n.o 47/86, de 15 de Outubro.

3 — As despesas decorrentes do disposto na presente
lei são asseguradas pelo Gabinete de Gestão Financeira
do Ministério da Justiça.

Artigo 13.o

Deveres e incompatibilidades dos assessores

1 — Os assessores estão sujeitos aos deveres e incom-
patibilidades dos magistrados.

2 — É aplicável subsidiariamente aos assessores o
regime da função pública.

Artigo 14.o

Funcionários e agentes do Estado

Os candidatos, durante a frequência do curso a que
se refere o artigo 7.o, e os assessores que sejam fun-
cionários ou agentes do Estado, de institutos públicos
ou de empresas públicas têm direito a frequentar o curso
e a exercer o cargo em regime de requisição e a optar,
neste caso, pelas remunerações base relativas à categoria
de origem.

Artigo 15.o

Acesso ao Centro de Estudos Judiciários

Os assessores com três anos de exercício efectivo de
funções com boa informação de serviço têm acesso ao
Centro de Estudos Judiciários mediante quota a reservar
na lei que regula o seu funcionamento e aprovação em
exame nos termos igualmente a regulamentar na lei.

Artigo 16.o

Assessores dos tribunais de Relação e dos tribunais judiciais
de 1.a instância

Com excepção do que se preceitua nos n.os 1 e 3
do artigo 9.o e no artigo 10.o, as disposições dos arti-

gos 5.o e seguintes são apenas aplicáveis aos assessores
dos tribunais de Relação e dos tribunais judiciais de
1.a instância.

Artigo 17.o

Entrada em vigor

1 — A presente lei entra em vigor no dia 1 de Janeiro
de 1998.

2 — Mantém-se em vigor até essa data o disposto
no artigo 36.o da Lei n.o 38/87, de 23 de Dezembro,
e o disposto no artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 214/88,
de 17 de Junho.

Aprovada em 27 de Novembro de 1997.

O Presidente da Assembleia da República, António
de Almeida Santos.

Promulgada em 16 de Dezembro de 1997.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendada em 18 de Dezembro de 1997.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Decreto-Lei n.o 3/98

de 8 de Janeiro

Com a publicação do Decreto-Lei n.o 270/93, de 4
de Agosto, foi transposta para o direito interno a Direc-
tiva n.o 91/629/CEE, do Conselho, de 19 de Novembro,
que estabelece normas mínimas de protecção de vitelos
de criação e engorda, tendo em vista, nomeadamente,
assegurar o desenvolvimento racional do sector e o regu-
lar funcionamento da respectiva organização comum de
mercado.

A experiência adquirida mostra que os processos de
licenciamento a levar a efeito no âmbito deste diploma
envolvem um conjunto de meios humanos e materiais
consideráveis, os quais acarretam elevados encargos
financeiros à administração central e regional, que
importa minorar.

O presente diploma introduz alterações no Decre-
to-Lei n.o 270/93, de 4 de Agosto, nomeadamente com
a criação de uma taxa a cobrar pelos serviços prestados
no processo de licenciamento dos alojamentos.

Ouvidos os órgãos de governo próprios das Regiões
Autónomas dos Açores e da Madeira:

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da

Constituição, o Governo decreta que ao Decreto-Lei
n.o 270/93, de 4 de Agosto, seja aditado o artigo 7.o,
com a seguinte redacção:

«Artigo 7.o

1 — Pelo licenciamento dos alojamentos de criação
e de engorda é devida uma taxa de montante a fixar
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por despacho do Ministro da Agricultura, do Desen-
volvimento Rural e das Pescas.

2 — O produto da taxa referida no número anterior
reverte 50% a favor da Direcção-Geral de Veterinária
e 50% a favor da direcção regional de agricultura que
tenha intervenção no processo de licenciamento.

3 — Nas Regiões Autónomas as atribuições acima
referidas são da competência dos órgãos de governo
próprio.»

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 13
de Novembro de 1997. — António Manuel de Oliveira
Guterres — Fernando Manuel Van-Zeller Gomes da Silva.

Promulgado em 16 de Dezembro de 1997.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 18 de Dezembro de 1997.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Decreto-Lei n.o 4/98

de 8 de Janeiro

O Decreto-Lei n.o 26/89, de 21 de Janeiro, criou as
escolas profissionais no âmbito do ensino não superior.

Este regime jurídico viria a ser revogado pelo Decre-
to-Lei n.o 70/93, de 10 de Março, que introduziu algumas
alterações ao regime de criação e funcionamento das
escolas profissionais.

Porém, mais de quatro anos após a entrada em vigor
deste último diploma, a experiência da sua aplicação
revelou algumas fragilidades e ambiguidades relativas,
nomeadamente, ao processo de criação das escolas, à
natureza jurídica dos promotores, à relação destes com
os órgãos de direcção, à responsabilização pedagógica
e financeira dos órgãos da escola, bem como ao modelo
de financiamento.

Torna-se, pois, urgente a definição de uma estratégia
correctiva, com vista a combater as fragilidades exis-
tentes, não perdendo, antes consolidando, as potencia-
lidades contidas no ensino profissional.

Pretende-se, assim, com a publicação do presente
diploma, renovar a aposta no ensino profissional, con-
solidar as escolas profissionais como instituições edu-
cativas e aperfeiçoar e alterar o modelo de financia-
mento em vigor.

No que diz respeito ao primeiro dos referidos objec-
tivos, procura-se reforçar a identificação do ensino pro-
fissional como uma modalidade especial de educação,
dirigida à estruturação e qualificação educativa da for-
mação profissional dos jovens, ao mesmo tempo que
se procura introduzir no sistema educativo uma via pró-
pria de estudos de nível secundário alternativa ao ensino
secundário regular.

No mesmo sentido, alarga-se o âmbito da oferta de
formação destas escolas, de modo a aproveitar a sua
capacidade instalada, potenciar o seu enraizamento local
e contribuir para a estruturação e qualificação educativa
de outras modalidades e tempos de formação, não dei-

xando, no entanto, os cursos profissionais de ser o
objecto necessário e principal das escolas profissionais.

Relativamente ao objectivo de consolidar as escolas
profissionais como instituições educativas, através do
presente diploma procura-se reforçar as articulações,
de um lado, entre a educação escolar e a formação pro-
fissional e, do outro, entre as organizações escolares
e as instituições económicas, profissionais, associativas,
sociais e culturais.

Refira-se também a este respeito a caracterização das
escolas profissionais, em regra, como estabelecimentos
privados de ensino, dotados da mais ampla autonomia,
mas sujeitos à tutela científica, pedagógica e funcional
do Ministério da Educação.

Destaque especial merece ainda o novo regime jurí-
dico de criação de escolas, substituindo o regime de
criação por contrato-programa entre os promotores e
o Ministério da Educação por um regime de liberdade
de criação sujeito a autorização prévia de funcionamento
de acordo com os critérios agora estabelecidos.

Registe-se ainda a clarificação da relação entre as
escolas e as respectivas entidades proprietárias, termi-
nando com a figura ambígua dos promotores, e a con-
sagração de um regime de responsabilização claro e
transparente dos órgãos de escolas profissionais.

Finalmente, o presente diploma estabelece um novo
modelo de financiamento orientado por dois princípios
básicos: o respeito pela liberdade de iniciativa neste
domínio e a comparticipação estatal nas despesas com
os cursos de manifesto interesse público, de modo a
garantir aos estudantes a possibilidade da sua frequên-
cia, em condições de equidade com os seus colegas das
restantes vias do ensino secundário.

Inovadores são ainda o recurso a outras fontes de
financiamento para viabilizar as formações não prio-
ritárias e a separação clara entre o pedido de autorização
de funcionamento de novos cursos e a candidatura a
financiamento público.

Assim:
No desenvolvimento do regime jurídico estabelecido

pela Lei n.o 46/86, de 14 de Outubro, e nos termos
da alínea c) do n.o 1 do artigo 198.o da Constituição,
o Governo decreta o seguinte:

CAPÍTULO I

Objecto, natureza e atribuições

Artigo 1.o

Objecto

O presente diploma estabelece o regime de criação,
organização e funcionamento de escolas e cursos pro-
fissionais no âmbito do ensino não superior.

Artigo 2.o

Natureza e regime

1 — As escolas profissionais são, salvo o disposto no
número seguinte, estabelecimentos privados de ensino.

2 — O Estado pode, subsidiariamente, criar escolas
profissionais para assegurar a cobertura de áreas de for-
mação ou de regiões do País não contempladas pela
rede de escolas profissionais existentes.

3 — As escolas profissionais criadas nos termos do
número anterior são estabelecimentos públicos de
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ensino secundário e regem-se pelo presente diploma,
pela portaria de criação e demais legislação aplicável
a estes estabelecimentos de ensino.

4 — As escolas profissionais privadas regem-se pelo
presente diploma e pelos seus estatutos.

Artigo 3.o

Tutela

No desempenho da sua actividade, as escolas pro-
fissionais estão sujeitas à tutela científica, pedagógica
e funcional do Ministro da Educação.

Artigo 4.o

Atribuições

São atribuições das escolas profissionais:

a) Contribuir para a formação integral dos jovens,
proporcionando-lhes, designadamente, prepa-
ração adequada para um exercício profissional
qualificado;

b) Desenvolver mecanismos de aproximação entre
a escola e as instituições económicas, profissio-
nais, associativas, sociais, culturais, do respec-
tivo tecido social;

c) Facultar aos alunos contactos com o mundo do
trabalho e experiência profissional, preparan-
do-os para uma adequada inserção sócio-pro-
fissional;

d) Promover, conjuntamente com outros agentes
e instituições locais, a concretização de um pro-
jecto de formação de recursos humanos qua-
lificados que responda às necessidades do
desenvolvimento integrado do País, particular-
mente nos âmbitos regional e local;

e) Facultar aos alunos uma sólida formação geral,
científica e tecnológica, capaz de os preparar
para a vida activa e para o prosseguimento de
estudos.

Artigo 5.o

Autonomia das escolas profissionais

As escolas profissionais desenvolvem as suas activi-
dades culturais, científicas, tecnológicas e pedagógicas
de forma autónoma e sem outras limitações, para além
das decorrentes da lei e do presente diploma.

CAPÍTULO II

Disposições genéricas

SECÇÃO I

Actividades das escolas profissionais

Artigo 6.o

Cursos profissionais

1 — Os cursos profissionais são cursos de nível secun-
dário que atribuem diplomas equivalentes ao diploma
do ensino secundário regular.

2 — A conclusão, com aproveitamento, de um curso
profissional confere um nível de qualificação e o direito
a certificação profissional de nível III, nos termos a defi-
nir globalmente por portaria dos Ministros da Educação
e para a Qualificação e o Emprego.

3 — Têm acesso aos cursos profissionais os candidatos
que concluam o 3.o ciclo do ensino básico ou equivalente.

Artigo 7.o

Organização dos cursos profissionais

1 — Os cursos profissionais são organizados em
módulos de duração variável, combináveis entre si,
segundo níveis de escolaridade e de qualificação pro-
fissional progressivamente mais elevados.

2 — Os cursos profissionais têm a duração de três
anos lectivos, correspondentes a um mínimo de 2900
e um máximo de 3600 horas de formação.

3 — Os planos de estudo devem incluir:

a) Componente de formação sócio-cultural, comum
a todos os cursos;

b) Componente de formação científica, comum a
todos os cursos da mesma área de formação;

c) Componentes de formação técnica, prática,
artística e tecnológica, variáveis de curso para
curso, cuja carga horária curricular não deve
ultrapassar 50% do total estabelecido nos pla-
nos de estudo.

4 — Os cursos profissionais contêm obrigatoriamente
um período de formação em contexto de trabalho di-
rectamente ligado a actividades práticas no domínio
profissional respectivo e em contacto com o tecido sócio-
-económico envolvente, período que, sempre que pos-
sível, deve revestir a forma de estágio.

5 — Verificados os requisitos indicados nos números
anteriores, bem como a adequação da oferta de for-
mação à satisfação de necessidades formativas do tecido
económico e social, os cursos profissionais, integrados
em áreas de formação, são autorizados por portaria do
Ministro da Educação, ouvido o Ministério para a Qua-
lificação e o Emprego, de forma a garantir a articulação
da formação com o sistema de certificação profissional
e tendo em conta capacidade formativa existente na
escola.

6 — Os módulos de formação previstos no n.o 1 são
autorizados pelos serviços competentes do Ministério
da Educação.

Artigo 8.o

Avaliação

1 — O sistema de avaliação dos conhecimentos a
adoptar nos cursos deve ser referido às aprendizagens
dos alunos, tendo em conta os princípios da organização
modular, concluindo-se obrigatoriamente pela prestação
de uma prova final de aptidão profissional.

2 — O sistema e os critérios gerais de avaliação, bem
como a natureza da prova prevista no número anterior
e a composição do respectivo júri, são definidos por
portaria do Ministro da Educação.

Artigo 9.o

Equivalências

1 — São possíveis, respeitando os requisitos de cre-
ditação aplicáveis, transferências entre as várias vias de
nível secundário.

2 — Os estudantes diplomados do ensino profissional
podem prosseguir estudos no ensino superior, nos ter-
mos legais.
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Artigo 10.o

Outros cursos e actividades de formação

1 — No quadro do aproveitamento e desenvolvi-
mento dos seus recursos e em resposta às necessidades
e procura social, as escolas profissionais podem, nas
áreas de formação para que estão vocacionadas, orga-
nizar também as seguintes actividades de educação e
formação:

a) Cursos de especialização tecnológica ou artís-
tica;

b) Cursos vocacionais dirigidos a estudantes que
tenham concluído o 2.o ciclo do ensino básico
e manifestem aptidão e preferência por áreas
artísticas, os quais conduzem à conclusão da
escolaridade básica e à concessão do diploma
do ensino básico e de uma certificação profis-
sional de nível II;

c) Cursos de ensino recorrente básico ou secun-
dário com certificação profissional de nível II
ou III;

d) Cursos de formação pós-laboral, destinados a
activos que pretendam elevar o nível de qua-
lificação profissional ou proceder a acções de
reciclagem e reconversão profissional;

e) Programas de apoio à inserção no mercado de
emprego de jovens diplomados do ensino básico
e do ensino secundário regular ou profissional;

f) Outras acções de formação profissional, desde
que contenham uma dimensão educativa ade-
quada, designadamente através da componente
de formação sócio-cultural, e que resultem da
adaptação do dispositivo curricular dos cursos
profissionais às características, necessidades e
potencialidades do tecido sócio-económico
envolvente.

2 — Podem ainda as escolas profissionais ministrar
cursos de natureza profissionalizante que conduzam à
conclusão da escolaridade básica e à concessão do res-
pectivo diploma, bem como à certificação profissional
de nível II, desde que cumpram cumulativamente os
seguintes requisitos:

a) Os planos de estudo sejam aprovados pelo
Ministro da Educação;

b) Os candidatos tenham concluído com aprovei-
tamento o 2.o ciclo do ensino básico;

c) Os candidatos tenham a idade mínima de 15 anos
e tenham abandonado a escola ou estejam em
risco de a abandonar.

3 — O número de alunos a admitir nos cursos a que
se referem os números anteriores é fixado pelos serviços
competentes do Ministério da Educação.

4 — Os cursos referidos nas alíneas b) e c) do n.o 1
e os do n.o 2 do presente artigo são autorizados por
portaria do Ministro da Educação, ouvido o Ministério
para a Qualificação e o Emprego, de forma a garantir
a articulação da formação com o sistema de certificação
profissional, sendo os restantes autorizados pelos ser-
viços competentes do Ministério da Educação.

5 — Para acesso a financiamento no âmbito do Fundo
Social Europeu, relativamente às formações referidas
nas alíneas d) e f) do n.o 1 do presente artigo, as escolas
profissionais estão abrangidas pelo sistema de acredi-
tação regulado pela Portaria n.o 782/97, de 29 de Agosto.

Artigo 11.o

Inserção na vida activa

1 — Os projectos educativos das escolas profissionais
devem incluir a criação e o funcionamento de meca-
nismos de inserção na vida activa, com a finalidade de
promover a integração e o acompanhamento profissio-
nal dos seus diplomados.

2 — As escolas profissionais são obrigadas a manter
um registo actualizado dos processos e resultados da
formação e dos trajectos imediatamente subsequentes
dos seus diplomados, de modo a poderem disponibilizar
essa informação quando solicitada pelo Ministro da
Educação.

SECÇÃO II

Pessoal docente

Artigo 12.o

Pessoal docente

1 — A selecção do pessoal docente rege-se pelo prin-
cípio da adequação dos perfis dos candidatos às exi-
gências profissionais previamente definidas.

2 — Para a docência da componente de formação téc-
nica deve ser dada preferência a formadores que tenham
uma experiência profissional ou empresarial efectiva.

3 — Para a docência das componentes de formação
sócio-cultural e científica, os professores e os formadores
devem possuir as habilitações legalmente exigidas para
os graus correspondentes do ensino secundário regular.

CAPÍTULO III

Escolas profissionais privadas

SECÇÃO I

Criação e autorização de funcionamento

Artigo 13.o

Regime de criação

1 — As escolas profissionais privadas podem ser livre-
mente criadas por pessoas singulares, bem como por
pessoas colectivas, isoladamente ou em associação.

2 — Para a criação de escolas em associação referida
no número anterior podem participar pessoas colectivas
de natureza pública.

3 — Podem ainda criar escolas profissionais outros
Estados e organizações internacionais de que Portugal
faça parte, quando tal resulte de acordos celebrados,
do princípio da reciprocidade ou dos tratados consti-
tutivos das referidas organizações.

Artigo 14.o

Autorização prévia

1 — As escolas profissionais privadas carecem de
autorização prévia de funcionamento por parte do
Ministro da Educação.

2 — São requisitos cumulativos para a autorização
prévia de funcionamento de escolas profissionais os
seguintes:

a) A oferta de cursos profissionais nos termos defi-
nidos no presente diploma;
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3 — A direcção técnico-pedagógica é responsável
pelos actos praticados no exercício das suas funções.

Artigo 18.o

Órgãos consultivos

1 — Os órgãos consultivos previstos nos estatutos
devem ser constituídos, nomeadamente, por represen-
tantes dos alunos, dos pais ou encarregados de educação,
dos docentes e dos órgãos de direcção da escola, bem
como de instituições locais representativas do tecido
económico e social.

2 — Aos órgãos consultivos referidos no número ante-
rior compete, designadamente:

a) Dar parecer sobre o projecto educativo da
escola;

b) Dar parecer sobre os cursos profissionais e
outras actividades de formação.

SECÇÃO III

Financiamento

Artigo 19.o

Financiamento público

1 — As escolas profissionais privadas podem candi-
datar-se a comparticipação pública nas despesas ine-
rentes aos cursos profissionais que organizem.

2 — A apreciação e selecção das candidaturas a que
se refere o número anterior orienta-se por critérios de
pertinência e qualidade, nomeadamente:

a) Integração em projecto educativo próprio da
escola;

b) Dimensão e distribuição regional equilibrada da
rede nacional de cursos profissionais;

c) Tendências da procura social dos cursos;
d) Níveis de empregabilidade dos diplomados dos

cursos;
e) Harmonização com a rede de escolas e cursos

do ensino secundário regular.

Artigo 20.o

Contratos-programa com o Estado

1 — Os contratos-programa a celebrar entre o Estado
e as escolas profissionais têm por fim possibilitar a fre-
quência, por parte dos alunos, dos cursos profissionais
referidos nos termos do artigo 19.o do presente diploma,
em condições idênticas àquelas em que frequentariam
o ensino secundário.

2 — Nos contratos-programa, o Estado comprome-
te-se a comparticipar nas despesas de funcionamento
dos cursos profissionais referidos no número anterior,
pagando à escola o montante correspondente ao custo
efectivo da formação por aluno/ano, tendo em conta,
nomeadamente, a duração dos cursos e a natureza das
diferentes áreas de formação.

3 — Nos contratos-programa, as escolas profissionais
comprometem-se, nomeadamente, a:

a) Divulgar o regime de contrato sempre que pro-
cedam à divulgação ou promoção do curso
profissional;

b) Respeitar os limites de cobrança de propinas
e de outras taxas a pagar pelos alunos, de acordo
com o estipulado no contrato;

c) Prestar todas as informações de natureza finan-
ceira e relacionadas com o funcionamento da
escola que sejam exigidas contratualmente ou
por solicitação posterior dos serviços competen-
tes do Ministério da Educação;

d) Manter os processos pedagógicos e financeiros
actualizados, bem como a contabilidade espe-
cífica exigida no acto do financiamento;

e) Concretizar o projecto educativo a que se pro-
puseram, nomeadamente o ciclo de formação
completo destinado ao grupo de alunos e curso
objectos de comparticipação pública;

f) Não admitir nos cursos objecto do contrato-pro-
grama outros alunos para além do número esta-
belecido pelos serviços competentes do Minis-
tério da Educação.

4 — Os contratos-programa são plurianuais, respei-
tando os ciclos de formação de três anos implícitos nos
cursos profissionais.

5 — Ao montante global previsto no contrato-pro-
grama é deduzido anualmente o valor correspondente
ao número de alunos com desistência e abandono veri-
ficados no ano lectivo imediatamente anterior.

6 — Sempre que haja lugar a comparticipação pública
de mais de um curso profissional por escola, os res-
pectivos montantes e obrigações devem ser alvo de um
único acto contratual por ano.

7 — Os processos de propositura e reconhecimento
dos cursos profissionais para efeitos de financiamento
público, os critérios de cálculo do custo da formação
por aluno/ano e as disposições procedimentais, nomea-
damente de apresentação da despesa, o pagamento da
comparticipação pública e a restituição por parte da
escola da verba adiantada, quando a ela haja lugar, são
objecto de definição por portaria do Ministro da
Educação.

8 — Quando exista co-financiamento no âmbito do
Fundo Social Europeu, aplica-se a respectiva legislação
e consequente regulamentação específica.

Artigo 21.o

Outros apoios públicos

As escolas profissionais beneficiam das condições
especiais de acesso a subsídios a fundo perdido e linhas
de crédito bonificadas destinados à aquisição, constru-
ção e equipamento de estabelecimentos de ensino par-
ticular ou cooperativo e outros especificamente criados
para o ensino e formação profissional.

Artigo 22.o

Bens objecto de financiamento público

1 — A alienação do património adquirido no todo
ou em parte através de financiamento público deve ser
autorizada previamente pelo Ministro da Educação.

2 — No caso da alienação do património adquirido
através de financiamento público, ou no caso de extinção
da actividade da escola, reverte a favor do Estado o
valor correspondente à parte por ele investido.
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SECÇÃO IV

Incumprimento

Artigo 23.o

Sanções

1 — Verificado o incumprimento dos requisitos refe-
ridos no n.o 2 do artigo 14.o, ou sempre que o fun-
cionamento da escola decorra em condições de mani-
festa degradação pedagógica, comprovada pelos serviços
do Ministério da Educação, deve ser revogada a auto-
rização de funcionamento.

2 — Verificado o incumprimento das competências
previstas nos artigos 16.o e 17.o do presente diploma,
comprovado pelos serviços do Ministério da Educação,
pode ser revogada a autorização de funcionamento.

3 — O incumprimento do previsto no n.o 3 do
artigo 20.o do presente diploma, bem como a existência
de irregularidades financeiras graves, comprovadas
pelos serviços inspectivos da Administração Pública,
determina a rescisão do contrato-programa, podendo
ainda determinar a sanção referida no n.o 1 do presente
artigo.

4 — Comprovando-se as irregularidades referidas no
número anterior cessam imediatamente os benefícios
previstos no artigo 21.o, bem como o estatuto referido
no n.o 4 do artigo 14.o do presente diploma.

5 — O incumprimento do plano de viabilidade a apre-
sentar pela escola nos termos da alínea b) do n.o 8 do
artigo 30.o determina a não aplicação dos n.os 8 e 9
do artigo 30.o a essa escola, podendo ainda implicar
a rescisão do contrato-programa previsto no artigo 20.o

CAPÍTULO IV

Escolas profissionais públicas

Artigo 24.o

Criação

1 — As escolas profissionais públicas são criadas atra-
vés de portaria conjunta dos Ministros das Finanças e
da Educação.

2 — Podem ainda ser criadas, nos termos do número
anterior, escolas profissionais que resultem da trans-
formação de estabelecimentos de ensino e formação já
existentes.

Artigo 25.o

Organização e funcionamento

A organização e o funcionamento das escolas pro-
fissionais públicas são definidos pela portaria prevista
no n.o 1 do artigo 24.o do presente diploma e demais
legislação aplicável aos estabelecimentos de ensino
secundário.

Artigo 26.o

Pessoal

1 — O pessoal docente e não docente das escolas pro-
fissionais públicas deve ser contratado em regime de
contrato individual de trabalho.

2 — Os contratos referidos no número anterior devem
ser reduzidos a escrito, com menção obrigatória das con-

dições da sua realização e respectivo prazo de duração,
não conferindo aos particulares a qualidade de funcio-
nário ou agente da Administração Pública.

3 — Para leccionação das disciplinas da componente
de formação técnica, tecnológica, artística e prática
podem as escolas profissionais públicas recrutar forma-
dores a tempo parcial, através de contrato a termo ou
de prestação de serviço, dando-se preferência a forma-
dores que tenham experiência profissional ou empre-
sarial efectiva.

4 — As escolas profissionais públicas criadas ao
abrigo do disposto no n.o 2 do artigo 24.o do presente
diploma devem incorporar os quadros de pessoal da
escola de origem.

Artigo 27.o

Comissão instaladora

Nas escolas profissionais públicas criadas ou a criar
deve ser nomeada uma comissão instaladora, com o
objectivo de garantir o normal funcionamento e cum-
primento do projecto educativo da escola.

Artigo 28.o

Competências

Nas escolas profissionais públicas as competências
referidas no n.o 1 do artigo 16.o são exercidas, com as
devidas adaptações, pelo órgão de direcção da escola.

Artigo 29.o

Financiamento

As escolas profissionais públicas são financiadas pelo
Orçamento do Estado, podendo, complementarmente,
candidatar-se a outros financiamentos públicos.

CAPÍTULO IV

Disposições transitórias e finais

Artigo 30.o

Normas transitórias

1 — O regime estabelecido pelo presente diploma
aplica-se às escolas profissionais criadas ao abrigo da
legislação anterior.

2 — As escolas profissionais referidas no número
anterior dispõem do prazo de um ano a contar da data
da publicação do presente diploma para procederem
à reestruturação decorrente do regime estabelecido no
presente diploma.

3 — Enquanto não se efectivar a reestruturação refe-
rida no número anterior, as competências conferidas
no presente diploma à entidade proprietária e ao órgão
de direcção são exercidas de acordo com o estabelecido
nos respectivos contratos-programa em relação aos
órgãos similares.

4 — Os direitos e obrigações de que são titulares as
escolas profissionais e ou as respectivas entidades pro-
motoras e que se encontrem afectos ao desempenho
das funções daquelas escolas transferem-se, por força
do presente diploma, que constitui título bastante para
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efeitos de registo, com dispensa de qualquer outra for-
malidade, para as entidades proprietárias que se cons-
tituam nos termos do n.o 2 do presente artigo.

5 — O disposto no número anterior não é aplicável
aos bens das entidades promotoras que decidam não
integrar a entidade proprietária, sem prejuízo de acordo
em sentido contrário.

6 — Salvo acordo em contrário, os bens comparti-
cipados por fundos públicos transferidos para as enti-
dades proprietárias ficam afectos, por um período não
inferior a 30 anos, ao ensino profissional ou, quando
este se revele desnecessário no respectivo tecido social,
a outras actividades educativas tuteladas ou reconhe-
cidas pelo Ministério da Educação.

7 — Os contratos-programa celebrados ao abrigo da
legislação anterior caducam com a autorização de fun-
cionamento concedida às escolas profissionais nos ter-
mos do presente diploma ou no fim do período de tran-
sição a que se refere o n.o 2 do presente artigo, sal-
vaguardando-se a conclusão dos cursos aos alunos que
já iniciaram ciclos de formação.

8 — Às escolas criadas ao abrigo da legislação ante-
rior às quais tenha sido concedida autorização de fun-
cionamento nos termos do presente diploma é garantida,
para efeitos de financiamento, a reposição anual do
número de turmas, por um período de dois ciclos de
formação, iniciados a contar da data da publicação do
presente diploma, desde que se verifiquem cumulati-
vamente os seguintes requisitos:

a) Sejam verificados os critérios definidos no n.o 2
do artigo 19.o do presente diploma no âmbito
do processo de apreciação e selecção de can-
didaturas a que se refere o n.o 7 do artigo 20.o;

b) Seja aprovado e cumprido pontualmente o
plano de viabilidade a apresentar pela escola
nos termos a definir por despacho do Ministro
da Educação;

c) Não se verifiquem as condições referidas no
artigo 23.o do presente diploma.

9 — Até ao termo do prazo referido no número ante-
rior, o Ministério da Educação deve financiar priori-
tariamente cursos ministrados pelas escolas criadas ao
abrigo da legislação anterior.

10 — Para efeitos de financiamento proveniente de
fundos comunitários, designadamente do Fundo Social
Europeu, o montante máximo a atribuir por curso é
calculado com base no custo por hora por aluno, de
acordo com a seguinte fórmula:

Custo/hora por aluno × número de horas de formação/
ano × número de alunos × 3 anos

Artigo 31.o

Delegação de competências

As competências conferidas no presente diploma ao
Ministro da Educação podem ser objecto de delegação
nos termos gerais.

Artigo 32.o

Normas subsidiárias

Ao que não se encontrar expressamente regulado no
presente diploma relativamente às escolas profissionais

privadas aplicar-se-á subsidiariamente, com as devidas
adaptações, o estabelecido no Estatuto do Ensino Par-
ticular e Cooperativo não Superior.

Artigo 33.o

Revogação

É revogado o Decreto-Lei n.o 70/93, de 10 de Março.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 5
de Novembro de 1997. — António Manuel de Oliveira
Guterres — Fernando Teixeira dos Santos — Eduardo
Carrega Marçal Grilo — Maria João Fernandes Rodrigues.

Promulgado em 19 de Dezembro de 1997.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 23 de Dezembro de 1997.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.

SUPREMO TRIBUNAL DE JUSTIÇA

Acórdão n.o 2/98

Processo n.o 87 158. — Acordam os juízes em plenário
de secções cíveis do Supremo Tribunal de Justiça:

1 — Relatório

Hermenegildo de Campos Curvelo interpôs o pre-
sente recurso para o tribunal pleno do Acórdão deste
Supremo datado de 3 de Novembro de 1993, proferido
no processo n.o 84 441 da 1.a Secção, por ter adoptado
posição oposta ao Acórdão do mesmo Tribunal de 14 de
Novembro de 1958, publicado no Boletim do Ministério
da Justiça, n.o 81, p. 441, relativamente à mesma questão
de direito, sendo certo, segundo alega, que esta é que
seria a solução legal.

Pretende, assim, que seja revogado o acórdão sob
recurso, para que a recorrida seja obrigada a fazer a
entrega dos documentos em seu poder, necessários a
um exame pericial.

Esclareça-se que o acórdão recorrido respeita a uma
acção declarativa de condenação proposta pelo ora
recorrente Hermenegildo contra Alberto Gonçalves dos
Santos Vasco e mulher, réu que celebrara com ele um
contrato de sociedade para a execução de uma emprei-
tada, contrato que o dito réu não teria cumprido por
não ter entregue àquele a parte que lhe era devida nos
lucros finais da sociedade.

Na fase de instrução, e depois de os réus se terem
comprometido a apresentar documentos relativos a essa
empreitada, o que, após vários protelamentos, nunca
cumpriram — em exame ordenado à escrita dos réus,
não tendo os peritos encontrado ou tido acesso a esses
documentos —, foi ordenada a uma sociedade de que
eles eram sócios, a Alberto Vasco, L.da, que era terceira
e na posse de quem estariam esses documentos, que
intregasse a escrita relativa à referida empreitada.



120 DIÁRIO DA REPÚBLICA — I SÉRIE-A N.o 6 — 8-1-1998

Notificada a sociedade, veio esta até ao Supremo a
sustentar no processo que não estava obrigada a tal,
fundamentalmente porque nem era parte nem tinha
interesse ou responsabilidade na questão em debate.

O acórdão recorrido aceitou esta posição, ou seja,
que tal obrigação não podia ser exigida da sociedade
que não era parte, mas terceiro, e não tinha interesse
ou responsabilidade na questão, pelo que não podia
ser obrigada a entregar a escrita relativa à referida
empreitada, posição divergente da do acórdão fun-
damento.

Depois de reconhecida a existência de oposição por
acórdão da Secção, veio o recorrente apresentar as suas
alegações, que finalizou pelas seguintes considerações:

I) O artigo 519.o do Código de Processo Civil esta-
belece o dever geral de cooperação activa nos
tribunais, com vista à melhor e mais perfeita
administração da justiça, concretizada no prin-
cípio da verdade material;

II) Há que aplicar, assim, o dito artigo 519.o em
toda a sua amplitude, sem restrições que não
sejam impostas pelo Código de Processo Civil,
a fim da realização cabal da função judiciária
do Estado;

III) É, pois, de conjugar o disposto no artigo 519.o
do Código de Processo Civil com o artigo 43.o
do Código Comercial, lícito sendo ao juiz da
causa ordenar qualquer exame dos livros e docu-
mentação dos comerciantes quando os mesmos
tenham dado azo a tal diligência, sejam respon-
sáveis por qualquer acto que a imponha, ainda
quando tal diligência seja imprescindível para
a descoberta da verdade e ainda quando o
comerciante recusa somente a entrega;

IV) O juiz da causa pode sempre e em qualquer
caso ordenar a entrega de documentos ou exame
dos mesmos, mesmo que em poder do comer-
ciante, incorporados ou não na sua escrita, desde
que este não prove que tais documentos lhe
pertencem.

A recorrida Alberto Vasco, L.da, apoiou o acórdão
recorrido.

O Ex.mo Magistrado do Ministério Público neste Tri-
bunal proferiu douto parecer acerca do conflito, sus-
tentando a confirmação do acórdão recorrido e que se
deve uniformizar a jurisprudência nos seguintes termos:
«O artigo 43.o do Código Comercial não foi revogado
pelo artigo 524.o do Código de Processo Civil de 1939
nem pelo artigo 519.o do Código de Processo Civil de
1961.»

2 — Questão prévia

O artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 329-A/95, de 12 de
Dezembro, revogou o recurso para o tribunal pleno.

Relativamente, porém, aos recursos já intentados,
como este, determinam os n.os 2 e 3 do artigo 17.o do
mesmo decreto-lei que o seu objecto se circunscreve
à resolução em concreto do conflito, com os efeitos
decorrentes dos acórdãos que regulam o julgamento
ampliado do recurso de revista a que se referem os
artigos 732.o-A e 732.o-B da actual lei processual civil,
para uniformização da jurisprudência.

Nesta conformidade se decidirá.

3 — A oposição

A necessidade de uniformização pressupõe a existên-
cia de oposição de um acórdão com jurisprudência ante-
riormente firmada no domínio da mesma legislação e
sobre a mesma questão fundamental de direito.

Estar-se-á, no caso concreto, perante uma oposição
de acórdãos com tais características?

O cerne da questão constante do acórdão recorrido
consistia em saber se uma sociedade comercial que não
era parte no processo em que se discutia a partilha de
lucros relativos a outra sociedade que fora constituída
por autor e réu para a execução de uma empreitada
(e não teria eventualmente interesse ou responsabili-
dade nela) poderia ser obrigada judicialmente a apre-
sentar os documentos dessa empreitada, constantes da
sua escrita, para exame — que recebeu resposta nega-
tiva, ao abrigo dos artigos 41.o, 42.o e 43.o do Código
Comercial e a despeito do artigo 519.o do Código de
Processo Civil de 1961 (acórdãos de fl. 7 a fl. 16).

Já no acórdão fundamento foi decidido positivamente
no sentido de que podia ser ordenado o exame à escrita
de uma sociedade comercial que não era parte na acção
nem tinha interesse ou responsabilidade na questão, por-
que devia considerar-se revogado o artigo 43.o do Código
Comercial, face ao disposto no artigo 524.o do Código
de Processo Civil de 1939 (acórdão a fl. 24).

O conflito patenteia-se se se observar que, na essência,
se entendeu no acórdão fundamento que o artigo 43.o
do Código Comercial fora revogado pelo artigo 524.o
do Código de Processo Civil de 1939 (aprovado pelo
Decreto-Lei n.o 29 637, de 28 de Maio), enquanto se
decidiu no acórdão recorrido que esse artigo 43.o não
fora revogado pelo artigo 519.o, n.o 1, na versão de 1967
(do Decreto-Lei n.o 47 690, de 11 de Maio), e que ori-
ginalmente era o artigo 520.o, n.o 1, do Código de Pro-
cesso Civil de 1961 (aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 44 129, de 28 de Dezembro), sendo certo que as
disposições processuais citadas contêm, no que toca ao
problema, idêntica norma jurídica.

Com efeito, dispunha, na parte que ora interessa,
aquele artigo 524.o: «Todas as pessoas, sejam ou não
partes na causa, têm o dever de prestar a sua cooperação
para a descoberta da verdade e a boa administração
da justiça, respondendo ao que lhes for perguntado,
submetendo-se às inspecções que forem julgadas neces-
sárias, facultando o que for requisitado e praticando
os actos que forem determinados.»

O artigo 519.o, n.o 1, passou a dispor: «Todas as pes-
soas, sejam ou não partes na causa, têm o dever de
prestar a sua colaboração para a descoberta da verdade,
respondendo ao que lhes for perguntado, submetendo-se
às inspecções necessárias, facultando o que for requi-
sitado e praticando os actos que forem determinados.»

Existe, pois, oposição relevante.

4 — Fundamentos

Está em causa saber se uma sociedade comercial que
não é parte e não se mostra que tenha interesse ou
responsabilidade na questão em debate pode ser obri-
gada a exibir, para exame, em processo civil, os seus
livros e documentos.

A existência do segredo profissional, em geral, apre-
senta-se como necessária, se se quiser a manutenção
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cáveis aos livros de escrituração comercial nem aos docu-
mentos a ela relativos.

Tudo inculca, pois, que estas normas processuais não
permitem postergar o desejado grau de confiança e a
correspondente garantia nas transacções comerciais, que
conferem as aludidas regras substantivas da reserva na
exibição dos livros e documentos.

Na doutrina podem consultar-se, neste sentido, entre
outros, Cunha Gonçalves, Tratado de Direito Civil, XIII,
p. 559, J. Alberto dos Reis, Código de Processo Civil
Explicado, p. 354, e Código de Processo Civil Anotado,
III, p. 330, e IV, p. 49, J. G. Pinto Coelho, Lições de
Direito Comercial, I, 2.a ed., p. 559, Revista dos Tribunais,
ano 77.o, p. 61, criticando o acórdão fundamento, e
ano 81.o, p. 188, reafirmando a mesma posição, Fer-
nando Olavo, Direito Comercial, I, 2.a ed., pp. 354 e
segs., que critica igualmente o acórdão fundamento, e
Pinto Furtado, Disposições Gerais do Código Comercial,
p. 119.

Na jurisprudência, basta referenciar as seguintes deci-
sões mais recentes no mesmo sentido: Acórdãos do
Supremo Tribunal de Justiça de 22 de Janeiro de 1963,
5 de Junho de 1970, 23 de Outubro de 1991 e 15 de
Junho de 1993, respectivamente no Boletim do Ministério
da Justiça, 123.o, p. 578, 198.o, p. 156, 410.o, p. 649,
e 428.o, p. 607, e Acórdão do Supremo Tribunal de
Justiça de 13 de Outubro de 1993, na Colectânea de
Jurisprudência — Acórdãos do Supremo Tribunal de Jus-
tiça, ano I, t. III, p. 55, além, como é evidente, do acórdão
recorrido.

Anote-se, finalmente, que a lei processual civil agora
saída do Decreto-Lei n.o 329-A/95 e do Decreto-Lei
n.o 180/96, no mesmo artigo 519.o regula em termos
mais cuidados e exaustivos a conciliação entre o dever
de cooperação e o dever de sigilo, que deverão ser com-
patibilizados, em última análise, à luz do princípio da
prevalência do interesse preponderante.

5 — Decisão

Em face do exposto:

a) Nega-se provimento ao recurso, condenando-se
o recorrente nas custas;

b) E, para uniformização de jurisprudência, deci-
de-se:

O artigo 43.o do Código Comercial não foi
revogado pelo artigo 519.o, n.o 1, do Código
de Processo Civil de 1961, na versão de
1967, de modo que só poderá proceder-se
a exame dos livros e documentos dos
comerciantes quando a pessoa a quem per-
tençam tenha interesse ou responsabili-
dade na questão em que tal apresentação
for exigida.

Lisboa, 22 de Abril de 1997. — Ramiro Vidigal —
Miranda Gusmão — Martins da Costa — Machado Soa-
res — Costa Soares — Pais de Sousa (com a declaração
de que votei a decisão pressupondo que os documentos
em causa não são apenas detidos pela sociedade Alberto
Vasco, L.da) — Mário Cancela — Aragão Seia — Sam-
paio da Nóvoa — Costa Marques — Cardona Ferreira
(com a declaração de que pressuponho o não escla-
recimento de que os documentos dos réus estão em
posse de terceiro) — Herculano de Lima — Fernandes
Magalhães (no pressuposto de que os documentos dos
réus estão na posse de terceiro) — Sousa Inês (vencido,
nos termos da declaração de voto do Ex.mo Conselheiro
César Marques, que acompanho) — Lopes Pinto —
Pereira da Graça (aderi à declaração do conselheiro
Figueiredo de Sousa) — César Marques (vencido. Não
há oposição entre os acórdãos. Os documentos estão
apenas na posse de Alberto Vasco, L.da, e a entrega
da escrita não diz respeito a esta última sociedade. Por
isso, nos termos do artigo 519.o, n.o 1, do Código Civil,
devia facultá-los para exame, e o corpo do artigo 43.o
do Código Comercial não é aplicável) — Nascimento
Costa (subscrevo a declaração anterior) — Almeida e
Silva (vencido nos termos da douta declaração de voto
do Ex.mo Juiz Conselheiro Dr. César Marques) — Tomé
de Carvalho — Ribeiro Coelho — Silva Paixão — Torres
Paulo — Figueiredo de Sousa (votei a decisão no pres-
suposto de que os documentos em causa integram a
escrita da sociedade notificada) — Fernando Fabião
(vencido nos termos da declaração de voto do conse-
lheiro César Marques) — Roger Lopes (com a declara-
ção do Ex.mo Colega Pais de Sousa).
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